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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO PARA ADEQUAÇÃO AO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que 
rejeitou liminarmente a Reclamação. Considerou-se ser assente a 
compreensão acerca do não cabimento de Reclamação contra o julgado 
que nega provimento ao Agravo Regimental interposto contra decisão de 
inadmissibilidade do Recurso Especial fundada no art. 543-C, § 7º, I, do 
CPC/1973 (atual art. 1.040, I, do CPC/2015), tendo em vista não estar 
caracterizada a usurpação da competência do Superior Tribunal de 
Justiça. 
2. A Reclamação  não é instrumento útil para adequar as decisões 
reclamadas aos julgados do STJ proferidos em Recurso Especial 
repetitivo. Precedentes: AgInt na Rcl 32.939/PR, Rel. Min. Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 2.3.2017; AgInt na Rcl 30.616/SE, Rel. 
Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda Seção, DJe 25.6.2019.
3. É claro o intento da agravante de utilizar a Reclamação como 
sucedâneo recursal, pois busca reformar acórdão proferido pela 11ª 
Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo 
que, por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração perante 
aquela Corte, consignou: “(...) o entendimento desfiado pelo acórdão 
objeto não afronta a tese firmada no REsp 1.134.186, e as normas 
inscritas no art. 85, caput e §§ 3º, 5º, 6º e 14 do Código de processo civil, 
tampouco se mostra omisso, ausentes, pois, defeitos a ensejar recurso 
declarativo, cuja função própria é a de aclarar obscuridades do dictum do 
acórdão, ferir questões suscitadas que, indevidamente, se hajam 
marginado, e retificar contradições internas da sentença hostilizada 
contudo, supostos dissensos entre o que entendeu o acórdão e o que, na 
óptica da defesa, deveria ter concluído seja a partir da prova produzida, 
seja a contar de teses jurídicas, sendo o caso de rejeitar a impugnação 
aclaratória."
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4. O STJ possui compreensão firmada de que a Reclamação é ação de 
natureza constitucional, que visa preservar a competência desta Corte, 
garantir a autoridade de suas decisões e a observância de julgamento 
proferido em IRDR e IAC, sendo vedado o seu emprego como 
sucedâneo recursal. Precedentes: AgInt na Rcl 37.960/RJ, Rel. Min. 
Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 19.9.2019; AgInt na Rcl 
34.655/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 13.4.2018.
5. Agravo Interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og 
Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.  

  

Brasília, 16 de junho de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 39.321 - SP (2019/0342967-6)

  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CDA COMERCIO INDUSTRIA DE METAIS LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCELO DA SILVA PRADO E OUTRO(S) - SP162312 
ADVOGADOS : MARIA HEBE PEREIRA DE QUEIROZ  - SP027745 
   FABIO COELHO TAVARES  - SP315709 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 269-273, 

e-STJ) que rejeitou liminarmente a Reclamação. Considerou ser assente a 

compreensão acerca do não cabimento de Reclamação contra o julgado que nega 

provimento ao Agravo Regimental interposto contra decisão de inadmissibilidade do 

Recurso Especial fundada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/1973 (atual art. 1.040, I, do 

CPC/2015), tendo em vista não estar caracterizada a usurpação da competência 

deste Tribunal. 

A agravante alega, em breve síntese, que “(...) a presente reclamação 

foi indeferida liminarmente, uma vez que o Nobre Relator entendeu que a decisão 

erigida como reclamada teria sido a decisão da Câmara Superior de Presidentes que 

negou provimento ao Agravo Interno da decisão que negou seguimento ao Recurso 

Especial, enquanto a bem da verdade, a decisão reclamada é o acórdão da 11ª 

Câmara de Direito Público do Tribunal estadual, como veremos a seguir”.

Complementa afirmando: a “(...) decisão tida como reclamada, como se 

vê, foi o acórdão da 11ª Câmara de Direito Público do e. TJSP (e-STJ – fls. 122/126) 

que deu deixou de condenar a Fazenda Pública em honorários advocatícios 

incidentes sobre o proveito econômico obtido com a procedência da Exceção de 

Pré-executividade – em evidente descompasso ao decidido nos temas 410 e 421 

deste C. STJ.”

Sem impugnação.
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É o relatório.
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AgInt na RECLAMAÇÃO Nº 39.321 - SP (2019/0342967-6)
  
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CDA COMERCIO INDUSTRIA DE METAIS LTDA - EM 

RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADO : MARCELO DA SILVA PRADO E OUTRO(S) - SP162312 
ADVOGADOS : MARIA HEBE PEREIRA DE QUEIROZ  - SP027745 
   FABIO COELHO TAVARES  - SP315709 
AGRAVADO  : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
 

  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECLAMAÇÃO. 
UTILIZAÇÃO PARA ADEQUAÇÃO AO RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. NÃO CABIMENTO. SUCEDÂNEO RECURSAL. 
IMPOSSIBILIDADE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que 
rejeitou liminarmente a Reclamação. Considerou-se ser assente a compreensão 
acerca do não cabimento de Reclamação contra o julgado que nega provimento 
ao Agravo Regimental interposto contra decisão de inadmissibilidade do 
Recurso Especial fundada no art. 543-C, § 7º, I, do CPC/1973 (atual art. 1.040, 
I, do CPC/2015), tendo em vista não estar caracterizada a usurpação da 
competência do Superior Tribunal de Justiça. 
2. A Reclamação  não é instrumento útil para adequar as decisões reclamadas 
aos julgados do STJ proferidos em Recurso Especial repetitivo. Precedentes: 
AgInt na Rcl 32.939/PR, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira Seção, DJe 
2.3.2017; AgInt na Rcl 30.616/SE, Rel. Min. Antonio Carlos Ferreira, Segunda 
Seção, DJe 25.6.2019.
3. É claro o intento da agravante de utilizar a Reclamação como sucedâneo 
recursal, pois busca reformar acórdão proferido pela 11ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que, por ocasião do 
julgamento dos Embargos de Declaração perante aquela Corte, consignou: “(...) 
o entendimento desfiado pelo acórdão objeto não afronta a tese firmada no 
REsp 1.134.186, e as normas inscritas no art. 85, caput e §§ 3º, 5º, 6º e 14 do 
Código de processo civil, tampouco se mostra omisso, ausentes, pois, defeitos a 
ensejar recurso declarativo, cuja função própria é a de aclarar obscuridades do 
dictum do acórdão, ferir questões suscitadas que, indevidamente, se hajam 
marginado, e retificar contradições internas da sentença hostilizada contudo, 
supostos dissensos entre o que entendeu o acórdão e o que, na óptica da defesa, 
deveria ter concluído seja a partir da prova produzida, seja a contar de teses 
jurídicas, sendo o caso de rejeitar a impugnação aclaratória."
4. O STJ possui compreensão firmada de que a Reclamação é ação de natureza 
constitucional, que visa preservar a competência desta Corte, garantir a 
autoridade de suas decisões e a observância de julgamento proferido em IRDR 
e IAC, sendo vedado o seu emprego como sucedâneo recursal. Precedentes: 
AgInt na Rcl 37.960/RJ, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 
19.9.2019; AgInt na Rcl 34.655/DF, Rel. Min. Nancy Andrighi, Segunda 
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Seção, DJe 13.4.2018.
5. Agravo Interno não provido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): O 

Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis para 

alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

A agravante afirma que o acórdão reclamado é aquele proferido pela 

11ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, pois, 

“(...) resta claro que a presente reclamação tem por objeto garantir a autoridade e a 

eficácia da decisão proferida por este Superior Tribunal de Justiça nos temas 421 

(REsp nº1185036/PE) e 410 (REsp 1134186/RS). Que fixaram as seguintes teses: 

Como tais temas foram julgados sob o rito dos recursos repetitivos, deveria a 11 

Câmara do TJSP ter aplicado dita jurisprudência do STJ, condenando a Fazenda 

Estadual em honorários advocatícios, sobre o proveito econômico referente ao 

percentual que foi cancelado da Execução Fiscal, nos termos do art. 85 do CPC.”

Todavia, diferentemente do alegado, não ficou claro na petição inicial 

ser o referido acórdão da 11ª Câmara de Direito Público do TJSP a decisão objeto da 

presente Reclamação. 

Portanto, como já ressaltado no decisum agravado, a Reclamação  não é 

instrumento útil para adequar as decisões reclamadas aos julgados do STJ proferidos 

em Recurso Especial repetitivo.

A redação original do art. 988, IV, do CPC/2015 previa o cabimento da 

Reclamação para "garantir a observância de enunciado de súmula vinculante e de 

precedente proferido em julgamento de casos repetitivos ou em incidente de 

assunção de competência". No entanto, tal dispositivo foi alterado pela Lei 

13.256/2016, limitando-se a hipótese à garantia de observância de acórdão proferido 

em julgamento de Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas (IRDR) ou de 

Incidente de Assunção de Competência (IAC). 

E, ainda, recentemente, na sessão de 5.2.2020, a Corte Especial do STJ 

concluiu o  julgamento da Rcl 36.476/SP, indeferindo a petição inicial sem 
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resolução de mérito, fixando o entendimento de que é incabível Reclamação contra 

acórdão que, em Agravo Interno ou Regimental, mantém a decisão da 

Presidência/Vice-Presidência do Tribunal de não admissão de Recurso Especial, por 

considerar que o acórdão hostilizado seguiu a tese de representativo da controvérsia. 

Observe-se:

RECLAMAÇÃO. RECURSO ESPECIAL AO QUAL O 
TRIBUNAL DE ORIGEM NEGOU SEGUIMENTO, COM 
FUNDAMENTO NA CONFORMIDADE ENTRE O ACÓRDÃO 
RECORRIDO E A ORIENTAÇÃO FIRMADA PELO STJ EM RECURSO 
ESPECIAL REPETITIVO (RESP 1.301.989/RS - TEMA 658). 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO NO TRIBUNAL LOCAL. 
DESPROVIMENTO. RECLAMAÇÃO QUE SUSTENTA A INDEVIDA 
APLICAÇÃO DA TESE, POR SE TRATAR DE HIPÓTESE FÁTICA 
DISTINTA.DESCABIMENTO. PETIÇÃO INICIAL. INDEFERIMENTO. 
EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO.

1. Cuida-se de reclamação ajuizada contra acórdão do TJ/SP que, 
em sede de agravo interno, manteve a decisão que negou seguimento ao recurso 
especial interposto pelos reclamantes, em razão da conformidade do acórdão 
recorrido com o entendimento firmado pelo STJ no REsp 1.301.989/RS, 
julgado sob o regime dos recursos especiais repetitivos (Tema 658).

2. Em sua redação original, o art. 988, IV, do CPC/2015 previa o 
cabimento de reclamação para garantir a observância de precedente proferido 
em julgamento de "casos repetitivos", os quais, conforme o disposto no art. 928 
do Código, abrangem o incidente de resolução de demandas repetitivas (IRDR) 
e os recursos especial e extraordinário repetitivos.

3. Todavia, ainda no período de vacatio legis do CPC/15, o art. 
988, IV, foi modificado pela Lei 13.256/2016: a anterior previsão de reclamação 
para garantir a observância de precedente oriundo de "casos repetitivos" foi 
excluída, passando a constar, nas hipóteses de cabimento, apenas o precedente 
oriundo de IRDR, que é espécie daquele.

4. Houve, portanto, a supressão do cabimento da reclamação 
para a observância de acórdão proferido em recursos especial e extraordinário 
repetitivos, em que pese a mesma Lei 13.256/2016, paradoxalmente, tenha 
acrescentado um pressuposto de admissibilidade - consistente no esgotamento 
das instâncias ordinárias - à hipótese que acabara de excluir.

5. Sob um aspecto topológico, à luz do disposto no art. 11 da LC 
95/98, não há coerência e lógica em se afirmar que o parágrafo 5º, II, do art. 988 
do CPC, com a redação dada pela Lei 13.256/2016, veicularia uma nova 
hipótese de cabimento da reclamação. Estas hipóteses foram elencadas pelos 
incisos do caput, sendo que, por outro lado, o parágrafo se inicia, ele próprio, 
anunciando que trataria de situações de inadmissibilidade da reclamação.

6. De outro turno, a investigação do contexto jurídico-político em 
que editada a Lei 13.256/2016 revela que, dentre outras questões, a norma 
efetivamente visou ao fim da reclamação dirigida ao STJ e ao STF para o 
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controle da aplicação dos acórdãos sobre questões repetitivas, tratando-se de 
opção de política judiciária para desafogar os trabalhos nas Cortes de 
superposição.

7. Outrossim, a admissão da reclamação na hipótese em comento 
atenta contra a finalidade da instituição do regime dos recursos especiais 
repetitivos, que surgiu como mecanismo de racionalização da prestação 
jurisdicional do STJ, perante o fenômeno social da massificação dos litígios.

8. Nesse regime, o STJ se desincumbe de seu múnus 
constitucional definindo, por uma vez, mediante julgamento por amostragem, a 
interpretação da Lei federal que deve ser obrigatoriamente observada pelas 
instâncias ordinárias. Uma vez uniformizado o direito, é dos juízes e Tribunais 
locais a incumbência de aplicação individualizada da tese jurídica em cada caso 
concreto.

9. Em tal sistemática, a aplicação em concreto do precedente não 
está imune à revisão, que se dá na via recursal ordinária, até eventualmente 
culminar no julgamento, no âmbito do Tribunal local, do agravo interno de que 
trata o art. 1.030, § 2º, do CPC/15.

10. Petição inicial da reclamação indeferida, com a extinção do 
processo sem resolução do mérito.

(Rcl 36.476/SP, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Corte Especial, 
julgado em 5.2.2020, DJe 6.3.2020)

Ademais, é claro o intento da agravante de utilizar a Reclamação como 

sucedâneo recursal, pois busca reformar acórdão proferido pela 11ª Câmara de 

Direito Público do Estado de São Pauto. Destaca-se que, por do julgamento dos 

Embargos de Declaração perante aquela Corte, ficou consignado que (fl. 136-140, 

e-STJ):

[...]
O STJ firmou, no julgamento do REsp 1.134.186, a seguinte 

tese:
'O acolhimento ainda que parcial da impugnação 

gerará o arbitramento dos honorários, que serão fixados nos 
termos do art. 20, § 4º, do CPC, do mesmo modo que o 
acolhimento parcial da exceção de pré-executividade, porquanto, 
nessa hipótese, há extinção também parcial da execução.' (j. 
21-10-2011) 
O entendimento perfilhado pelo acórdão sub examine não afronta 

o decidido no mencionado recurso repetitivo, estando de acordo com a 
jurisprudência do STJ, no sentido de que a verba honorária somente é devida em 
casos de extinção total ou parcial da execução.

[...]
Desse modo, o entendimento desfiado pelo acórdão objeto não 

afronta a tese firmada no REsp 1.134.186, e as normas inscritas no art. 85, caput 
e §§ 3º, 5º, 6º e 14 do Código de processo civil, tampouco se mostra omisso, 
ausentes, pois, defeitos a ensejar recurso declarativo, cuja função própria é a de 
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aclarar obscuridades do dictum do acórdão, ferir questões suscitadas que, 
indevidamente, se hajam marginado, e retificar contradições internas da sentença 
hostilizada contudo, supostos dissensos entre o que entendeu o acórdão e o que, 
na óptica da defesa, deveria ter concluído seja a partir da prova produzida, seja a 
contar de teses jurídicas, sendo o caso de rejeitar a impugnação aclaratória.

O STJ possui compreensão firmada de que a Reclamação é ação de 

natureza constitucional, que visa preservar a competência desta Corte, garantir a 

autoridade de suas decisões e a observância de julgamento proferido em IRDR e 

IAC, sendo vedado o seu emprego como sucedâneo recursal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
APLICABILIDADE. ART. 105, I, "F", DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. USURPAÇÃO DE COMPETÊNCIA NO ATO 
RECLAMADO. INEXISTÊNCIA. RECLAMAÇÃO COMO SUCEDÂNEO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE 
MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO. 

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da 
publicação do provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código 
de Processo Civil de 2015. 

II - É firme o posicionamento desta Corte segundo o qual a 
Reclamação Constitucional a fim de assegurar a autoridade de decisão judicial 
pressupõe a estrita aderência entre o objeto do ato reclamado e o conteúdo da 
decisão que se alega ter sido descumprida, de modo que a ausência de 
identidade perfeita entre eles é circunstância que inviabiliza o conhecimento da 
reclamação. 

III - Considerando que não restou configurado o descumprimento 
da decisão proferida nesta Corte, os Reclamantes buscam, na verdade, rever 
provimento jurisdicional que consideram inadequado, sendo inviável a via de 
reclamação para tal propósito. 

IV - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 
1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero 
improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a 
autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso. 

V - Agravo Interno improvido. (AgInt na Rcl 37.960/RJ, Rel. 
Min. Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 19.9.2019)

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NA 
RECLAMAÇÃO. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL RECLAMADO  QUE  
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Superior Tribunal de Justiça

NÃO  OFENDE  OBJETIVAMENTE  DECISÃO  EMANADA DO STJ. 
DESCABIMENTO.

1.   Para   que   a   reclamação  constitucional  seja  admitida,  é 
imprescindível  que  se  caracterize, de modo objetivo, usurpação de 
competência   deste   Tribunal  ou  ofensa  direta  à  decisão  aqui proferida, 
circunstâncias não evidenciadas nos autos.

2.  É  incabível o manejo da reclamação como sucedâneo 
recursal, com vistas  a adequar o julgado impugnado à jurisprudência do STJ, 
mesmo que consolidada em súmula ou recurso repetitivo. Precedentes.

3.  A Resolução STJ n. 12/2009, que previa o cabimento de 
reclamação para  esta  Corte  com o fim de examinar divergência jurisprudencial 
entre   acórdão   prolatado   por   Turma   Recursal  Estadual  e  a jurisprudência  
do  STJ,  foi  expressamente  revogada  pela  Emenda Regimental  n.  22, de 
16/03/2016, já em vigor quando do ajuizamento da presente medida, em 
18/05/2017.

4. Agravo interno não provido. (AgInt na Rcl 34.655/DF, Rel. 
Min. Nancy Andrighi, Segunda Seção, DJe 13.4.2018)

Logo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há como prover o 

Agravo que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt na Rcl 39.321 / SP
Número Registro: 2019/0342967-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
21666740720188260000 15003521220168260554

Sessão Virtual de 10/06/2020 a 16/06/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECLAMANTE : CDA COMERCIO INDUSTRIA DE METAIS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : MARCELO DA SILVA PRADO E OUTRO(S) - SP162312

MARIA HEBE PEREIRA DE QUEIROZ - SP027745
FABIO COELHO TAVARES - SP315709

RECLAMADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS - IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CDA COMERCIO INDUSTRIA DE METAIS LTDA - EM RECUPERAÇÃO JUDICIAL
ADVOGADOS : MARCELO DA SILVA PRADO E OUTRO(S) - SP162312

MARIA HEBE PEREIRA DE QUEIROZ - SP027745
FABIO COELHO TAVARES - SP315709

AGRAVADO : FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro
Campbell Marques, Assusete Magalhães, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram
com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de junho de 2020
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